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Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos
Relatório da CAE - Ciclo de Estudos em Funcionamento.
Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos

Nos termos do regime jurídico da avaliação do ensino superior (Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto), a
avaliação externa dos ciclos de estudos deve ser realizada periodicamente. A periodicidade fixada é
de seis anos.

O processo de avaliação/acreditação de ciclos de estudo em funcionamento (Processo ACEF) tem por
elemento fundamental o relatório de autoavaliação elaborado pela instituição avaliada, que se deve
focar nos processos que se julgam críticos para garantir a qualidade do ensino e nas metodologias
para monitorizar/melhorar essa qualidade, incluindo a forma como as instituições monitorizam e
avaliam a qualidade dos seus programas de ensino e da investigação.

A avaliação é efetuada por uma Comissão de Avaliação Externa (CAE), composta por especialistas
selecionados pela Agência com base no seu currículo e experiência e apoiada por um funcionário da
Agência, que atua como gestor do procedimento. A CAE analisa o relatório de autoavaliação e visita
a instituição para confirmar as informações do relatório e proceder à sua discussão com
representantes da instituição.

Antes do termo da visita, a Comissão reúne para discutir as conclusões sobre os resultados da
avaliação e organizar os itens a integrar no relatório de avaliação externa a ser apresentado
oralmente. Esta apresentação é da responsabilidade do(a) Presidente da CAE e deve limitar-se a
discutir os resultados da sua análise em termos de aspetos positivos, deficiências, propostas de
melhoria e outros aspetos que sejam relevantes no contexto da avaliação.

A CAE, usando o formulário eletrónico apropriado, prepara, sob supervisão do seu Presidente, a
versão preliminar do Relatório de Avaliação Externa do ciclo de estudo. A Agência remete o relatório
preliminar à instituição de ensino superior para apreciação e eventual pronúncia, no prazo
regularmente fixado. A Comissão, face à pronúncia apresentada, poderá rever o relatório preliminar,
se assim o entender, competindo-lhe aprovar a sua versão final e submetê-la na plataforma da
Agência.

Compete ao Conselho de Administração a deliberação final em termos de acreditação. Na
formulação da deliberação, o Conselho de Administração terá em consideração o relatório final da
CAE e, havendo ordens e associações profissionais relevantes, será igualmente considerado o seu
parecer. O Conselho de Administração pode, porém, tomar decisões não coincidentes com a
recomendação da CAE, com o intuito de assegurar a equidade e o equilíbrio das decisões finais.
Assim, o Conselho de Administração poderá deliberar, de forma fundamentada, em discordância
favorável (menos exigente que a Comissão) ou desfavorável (mais exigente do que a Comissão) em
relação à recomendação da CAE.

pág. 1 de 14



ACEF/1920/0317017 — Relatório final da CAE

Composição da CAE

A composição da CAE que avaliou o presente ciclo de estudos é a seguinte (os CV dos peritos podem
ser consultados na página da Agência, no separador Acreditação e Auditoria / Peritos):

Manuel Guedes Valente
Rui Abrunhosa
Esther Fernandez Molina
Davide Miguel Pires

1. Caracterização geral do ciclo de estudos
1.1. Instituição de Ensino Superior:
Universidade Lusíada
1.1.a. Outra(s) Instituição(ões) de Ensino Superior (proposta em associação):

1.2. Unidade orgânica:
Faculdade de Direito (Porto)
1.2.a. Outra(s) unidade(s) orgânica(s) (proposta em associação):

1.3. Ciclo de estudos:
CRIMINOLOGIA
1.4. Grau:
Licenciado
1.5. Publicação em D.R. do plano de estudos em vigor (nº e data):
1.5._PE_1ºCE em Criminologia.pdf
1.6. Área científica predominante do ciclo de estudos:
Direito
1.7.1 Classificação CNAEF – primeira área fundamental:
380
1.7.2 Classificação CNAEF – segunda área fundamental, se aplicável:
310
1.7.3 Classificação CNAEF – terceira área fundamental, se aplicável:
-
1.8. Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau:
180
1.9. Duração do ciclo de estudos (art.º 3 Decreto-Lei 74/2006, de 24 de março, com a redação do
Decreto-Lei 63/2016 de 13 de setembro):
3 anos
1.10. Número máximo de admissões aprovado no último ano letivo:
60
1.10.1. Número máximo de admissões pretendido (se diferente do número anterior) e sua
justificação
Considerando a tendência crescente de procura do Ciclo de Estudos, nos últimos três anos,
pretende-se que o número máximo de admissões seja de 80 (oitenta).
1.11. Condições específicas de ingresso.
No concurso normal, os candidatos deverão: 
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a)ter concluído o ensino secundário ou habilitação equivalente; 

b)ter realizado a prova de ingresso “0.4 Economia” ou “11. História” ou “18. Português” Ou “06.
Filosofia” (Deliberação n.º 691/2016, DR – 2.ª Série, 18 de abril, da Comissão Nacional de Acesso ao
Ensino Superior ) e nela ter obtido a classificação mínima exigida de 95 pontos;

c)ter obtido na nota de candidatura a classificação mínima de 95 pontos numa escala de 0 a 200,
composta pela classificação no final do ensino secundário (65%) e a classificação da prova de
ingresso (35%).

Para reingresso e mudança de par estabelecimento/curso, os candidatos deverão obedecer ao
disposto na Portaria n°181-D/2015, de 19 de junho, DR – 1.ª Série, nº118.

Os estudantes podem ainda ingressar pelos concursos especiais (Aviso n.º 11302-2018, de 16 de
Agosto).
1.12. Regime de funcionamento.
Diurno
1.12.1. Outro:
n.a
1.13. Local onde o ciclo de estudos é ministrado:
Nas instalações da Universidade Lusíada-Norte (Porto)
Rua Dr. Lopo de Carvalho
4369-006 Porto
1.14. Eventuais observações da CAE:
A IES solicita um aumento do número máximo de admissões no ciclo de estudos, atualmente fixado
em 60 para 80 vagas anuais (um aumento de 30%) de modo a responder à procura deste ciclo de
estudos e aumentar a oferta de vagas.
A CAE, não obstante o aumento de procura, que não se reflete no número global de inscritos,
considera que é de manter o número de vagas em 60.

2. Corpo docente
Perguntas 2.1 a 2.5

2.1. Coordenação do ciclo de estudos.
O docente ou docentes responsáveis pela coordenação do ciclo de estudos têm o perfil adequado:
Sim
2.2. Cumprimento de requisitos legais.
O corpo docente cumpre os requisitos legais de corpo docente próprio, academicamente qualificado
e especializado:
Sim
2.3. Adequação da carga horária.
A carga horária do pessoal docente é adequada:
Em parte
2.4. Estabilidade.
A maioria dos docentes mantém ligação à instituição por um período superior a três anos:
Em parte
2.5. Dinâmica de formação.
O número de docentes em programas de doutoramento há mais de um ano é adequado às
necessidades de qualificação académica e de especialização do corpo docente do ciclo de estudos,
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quando necessário:
Em parte

2.6. Apreciação global do corpo docente

2.6.1. Apreciação global
Dos 17 docentes só 8 docentes é que mantêm ligação à IES por um período superior a 3 anos.

Têm 3 docentes em programas de doutoramento, quando, face ao número de alunos e às atividades
letivas do corpo docente, se exige um número maior para garantir ensino e I&D na IES.

Não obstante o número de docentes para o 1.º ciclo de estudos em criminologia ser significativo,
com uma coordenação científica relevante, a CAE considera que o corpo docente é muito exíguo face
ao número de alunos inscritos e por existirem docentes da área científica do direito que assumem
uma carga horária muito elevada por serem docentes nos ciclos de estudos de direito e de outras
áreas afins à criminologia.
Não obstante o esforço em aumentar o número de docentes da área de criminologia, entende a CAE
ser um número reduzido para assegurar ensino e I&D em criminologia na IES. 

2.6.2. Pontos fortes
A CAE considera como pontos fortes a coordenação científica e o reforço de alguns docentes na área
científica da criminologia.
2.6.3. Recomendações de melhoria
A CAE recomenda à IES:
- Reforçar o número de doutores em criminologia;
- Aumentar o número de docentes da área científica do direito de modo a diminuir a carga letiva
semestral e anual de alguns docentes (em especial os de criminologia e direito);
- Aumentar a participação académico-científica dos docentes.

3. Pessoal não-docente
Perguntas 3.1. a 3.3.

3.1. Competência profissional e técnica.
O pessoal não-docente tem a competência profissional e técnica adequada ao apoio à lecionação do
ciclo de estudos:
Sim
3.2. Adequação em número.
O número e o regime de trabalho do pessoal não-docente correspondem às necessidades do ciclo de
estudos:
Sim
3.3. Dinâmica de formação.
O pessoal não-docente frequenta regularmente cursos de formação avançada ou de formação
contínua:
Sim

3.4. Apreciação global do pessoal não-docente

3.4.1. Apreciação global
Existe a preocupação da IES em ter no corpo não docente pessoas com formação superior e
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pós-graduada.

O corpo não docente atua em toda a IES – Fundação Minerva [Universidade Lusíada - Norte] – como
se retira do relatório de autoavaliação. Não obstante a qualificação do mesmo, a CAE considera ser
exíguo para o número de discentes.
Do relatório de autoavaliação e da visita, não se afere que exista um número mínimo de pessoas
dedicadas em exclusivo ao ciclo de estudos de criminologia.

3.4.2. Pontos fortes
Qualificação superior do corpo não docente.
3.4.3. Recomendações de melhoria
Compreendendo as dificuldades económico-financeiras por que atravessa Portugal, que afetam as
instituições em geral e, em particular, as do ensino privado e cooperativo, a CAE entende que, par
do corpo não docente geral, deve ser criado um secretariado destinado ao ciclo de estudos em
criminologia.

4. Estudantes
Pergunta 4.1.

4.1. Procura do ciclo de estudos.
Verifica-se uma procura consistente do ciclo de estudos por parte de potenciais estudantes ao longo
dos 3 últimos anos:
Sim

4.2. Apreciação global do corpo discente

4.2.1. Apreciação global
A CAE considera que o corpo discente é, na sua maioria, composto por pessoas da região norte do
país. 
O corpo discente mantém-se estável, por ser um ciclo de estudos com uma procura contínua, apesar
do número de inscrições ser inferior ao número de procura. Existem discentes que optam
inicialmente pelo curso de criminologia para posteriormente transitarem para o curso de direito e
vice-versa, mas neste caso em menor escala.

4.2.2. Pontos fortes
A contínua procura do ciclo de estudos, capacidade de receção de discentes de outras áreas
científicas e alunos motivados para frequentar um ciclo de estudos com algumas possibilidades de
emprego.
4.2.3. Recomendações de melhoria
A CAE recomenda que a IES promova uma maior efetividade aos protocolos já existentes de modo
que os criminólogos se fixem nessas instituições, assim como recomenda que sejam celebrados e
divulgados novos protocolos com instituições formais e informais de controlo – v. g., polícias, poder
local, empresas de segurança privada, e outras entidades cuja atividade económico-financeira seja
carente de estudos criminológicos, adequados a demonstrar as possibilidades de empregabilidade –
de modo a garantir o efetivo emprego enquanto criminólogos.

5. Resultados académicos
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Perguntas 5.1. e 5.2.

5.1. Sucesso escolar
O sucesso escolar da população discente é satisfatório e é convenientemente acompanhado:
Em parte
5.2. Empregabilidade
Os níveis de empregabilidade dos graduados pelo ciclo de estudos não revelam dificuldades de
transição para o mercado de trabalho:
Sim

5.3. Apreciação global dos resultados académicos

5.3.1. Apreciação global
Como se retira do relatório de autoavaliação e da auscultação realizada ao longo da visita, verifica-se
que nos primeiros semestres há uma considerável taxa de insucesso geral devido às UC da área
jurídica e de métodos, talvez por a população discente ainda não estar preparada para rececionar e
desenvolver as matérias jurídicas. Eta aceção revela a necessidade de uma remodelação do curso
para 4 anos como apontado pelo Coordenador Científico. 

Do relatório de autoavaliação resulta que a empregabilidade é de 95,1%. 
Mas a CAE pôde aferir, na reunião com os ex-alunos e entidades externas, que a maior parte dos
alunos, quando termina o ciclo de estudos, prossegue os seus estudos no segundo ciclo de mestrado,
sendo que outros conseguem emprego em áreas não diretamente relacionadas com a profissão de
criminólogo (Lei n.º 70/2019, de 2 de setembro), e muito poucos encontram empregabilidade onde
possam desenvolver e aplicar os conhecimentos, capacidades e competências do ciclo de estudos:
apesar de alguns terem estagiado nas áreas da criminologia e psicologia criminal, ou trabalham em
empresas familiares ou outros optaram por terminar o curso de direito e exercer advocacia ou
encontram-se a concorrer à Polícia Judiciária.

Do quadro 5.1.3 do relatório da autoavaliação, verifica-se que o número de inscritos no 1.º ano é
superior a 60, sendo resultado do elevado número de insucesso [v. pontos 6.1.1 e 6.1.3 do relatório
da autoavaliação], assim como a p. 3-5 das informações adicionais. Esta situação pode resultar do
elevado número de UC da área científica de Direito nos dois primeiros semestres que, em regra, nos
cursos de direito se lecionam no 5.º, 6.º, 7.º e 8.º semestres; assim como se apurou da auscultação
do alunos e ex-alunos da sobrecarga avaliativa inerente ao próprio sistema de avaliação: 2 testes (ou
1 teste e um relatório/trabalho) e um exame final; e, ainda, pode resultar do reduzido corpo docente
para acompanhar os alunos. 
Na experiência de procura de emprego, os graduados são confrontados com opiniões muito positivas
quanto à qualidade da formação que possuem, mas também é referido que não possuem experiência
prática e isso tem sido visto como uma desvantagem na ótica da empregabilidade.

5.3.2. Pontos fortes
A CAE considera que há diplomados com motivação para aprofundar e desenvolver os seus
conhecimentos e competências na área da criminologia (2.º ciclo) ou nas áreas afins do 2.º ciclo de
estudos, ou, até mesmo, para reforçarem ou utilizarem os seus conhecimentos no desenvolvimento
de outros estudos de 1.º ciclo: p. e., direito para o exercício da advocacia.
A expansão das áreas de trabalho dos diplomados em criminologia: v. g., concurso à Polícia
Judiciária.
A implementação de medidas de melhoria no sentido de diminuir o insucesso escolar e o abandono
escolar.
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5.3.3. Recomendações de melhoria
A CAE considera que o acompanhamento pode ser melhorado/reforçado no sentido de incrementar o
número de alunos que terminam o ciclo de estudos com sucesso, como o indicado a p. 5 das
informações adicionais, assim como uma mais aprofundada revisão do ciclo de estudos na linha
apresentada na reunião pelo coordenador científico.
A CAE também entende que existe necessidade de definir e implementar uma estratégia de
acompanhamento dos percursos académicos e profissionais dos diplomados, de maneira a poder
avaliar de forma realista a empregabilidade dos graduados, mas também os diferentes percursos
seguidos ao nível do 2º e 3º ciclo. 
Entende, ainda, que deve ser reforçado o ensino prático direcionado para a profissão do criminólogo
de modo a debelar as desvantagens que são apontadas aos diplomados pela IES. 

6. Resultados das atividades científicas, tecnológicas e
artísticas
Perguntas 6.1. a 6.5.

6.1. Centros de Investigação
A instituição dispõe de recursos organizativos e humanos que integrem os seus docentes em
atividades de investigação, seja por si ou através da sua participação ou colaboração, ou dos seus
docentes e investigadores, em instituições científicas reconhecidas:
Sim
6.2. Produção científica ou artística
Existem publicações científicas do corpo docente do ciclo de estudos em revistas internacionais com
revisão por pares, livros e capítulos de livro ou trabalhos de produção artística, ou publicações
resultantes de atividades de investigação orientada ou de desenvolvimento profissional de alto nível,
nos últimos cinco anos, com relevância para a área do ciclo de estudos:
Em parte
6.3. Outras publicações
Existem outras publicações do corpo docente com relevância para a área do ciclo de estudos,
designadamente de natureza pedagógica:
Sim
6.4. Atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico
As atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico, prestação de serviços à comunidade e
formação avançada na(s) área(s) fundamental(ais) do ciclo de estudos representam um contributo
real para o desenvolvimento nacional, regional e local, a cultura científica e a ação cultural,
desportiva e artística:
Em parte
6.5. Integração em projetos e parcerias nacionais e internacionais
As atividades científicas, tecnológicas e artísticas estão integradas em projetos e/ou parcerias
nacionais e internacionais:
Em parte

6.6. Apreciação global dos resultados das atividades científicas, tecnológicas
e artísticas

6.6.1. Apreciação global
A IES dispõe do Centros de I&D avaliados com GOOD pela FCT adstritos ao ciclo de estudos: 
CEJEA – Centro de Estudos Jurídicos, Económicos e Ambientais 
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CIPD – Centro de Investigação em Psicologia para o Desenvolvimento.
No âmbito do CEJEA foi constituído um Grupo de I&D – Direito Penal e Criminologia, onde se
encontra em marcha um plano de incrementação de estudos das áreas da criminologia.

Há docentes com publicações científicas de relevante qualidade, publicadas em revistas com revisão
por pares, livros e capítulos de livro, e publicações resultantes de investigação orientada (sendo esta
mais precisa e significativa no corpo docente da psicologia, sociologia e medicina legal), conquanto
outros demonstram uma publicação mais residual. 
Acresce que a publicação de estudos pelos docentes do CE centrados na área da criminologia
enquanto disciplina não é significativa, apesar do esforço em produzirem estudos direcionados para
segmentos concretos da área da criminologia como os promovidos pelo Grupo de I&D – Direito Penal
e Criminologia.

Existem publicações de natureza pedagógica direcionadas para as áreas científicas de lecionação na
área de ensino e investigação do docente. 

A IES tem desenvolvido protocolos institucionais no sentido de promover os estágios dos seus
diplomados e, em simultâneo, promove desenvolvimento regional e local com essas parcerias.
Contudo a CAE considera que a IES deve reforçar as parcerias estruturadas com instituições
nacionais e estrangeiras de modo a ampliar e desenvolver todo o seu potencial de conhecimento
quer nacional quer regional quer local.

A IES detém dois centros de I&D – CEJEA e CIPD – com avaliação de GOOD, mas ainda não
promovem I&D conjunta de Criminologia. O Grupo de I&D: Direito Penal e Criminologia desenvolve
atividade de I&D no âmbito internacional por meio de docentes do CE no âmbito do projeto
COST-ACTION_CA17102 – Police Stops, no Working GROUP 1 [Understanding the Practice of Police
Stops in Europe] e no Wor-king 2 [Understanding Experiencing of Police Stops in Europe], do qual a
Escola de Criminologia da FDUP é membro.
A CAE entende que seria de incrementar projetos de I&D conjuntos entre os dois centros ou
desenvolver uma linha específica da Criminologia e ampliar e aprofundar o trabalho de I&D já
realizado no quadro do Grupo de I&D: Direito Penal e Criminologia, com projetos nacionais e
internacionais.

A CAE considera muito positivo o esforço que a IES está a fazer no sentido de implementar uma
política de I&D nos centros avaliados com GOOD, assim como a investigação científica realizada
sobre determinados objetos de estudo da criminologia e a associação à Escola de Criminologia da
FDUP no sentido de os docentes poderem participar em projetos de I&D internacionais.
A ainda pouca produção científica em criminologia por parte do corpo docente do CE pode resultar
da volatilidade do corpo docente e da elevada carga horária letiva atribuída aos docentes, o que lhes
retira tempo para pensar e produzir, assim como para participarem em projetos de I&D nacionais e
internacionais.

6.6.2. Pontos fortes
A elevada potencialidade de estudos quer da Criminologia, enquanto ciência autónoma, quer da
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Criminologia com as demais ciências criminais.
A existência de docentes com produção resultando de investigação de qualidade científica publicada
em revistas com peer review e outras indexadas à Web of Science.
A implementação de um Grupo de I&D: Direito Penal e Criminologia para desenvolver investigação e
produção científica multidisciplinar. 

6.6.3. Recomendações de melhoria
A CAE recomenda a incrementação de investigação conjunta entre o CEJEA e CIPD no sentido de
aumentarem a colaboração entre docentes/investigadores com perfil de investigação empírica,
juntando a experiência de publicação internacional e docentes/investigadores com um perfil de
publicações de âmbito nacional para que se potencie a visibilidade internacional do trabalho
produzido, o que pode também ter impacto nos indicadores de internacionalização do CE.

A CAE recomenda uma significativa integração de alunos da Licenciatura em Criminologia na
investigação, em especial na investigação empírica da área específica da Criminologia do GI: Direito
Penal e Criminologia, integrando contributos das diversas áreas científicas relevantes para a
investigação nesta área para melhor permitir articular a ligação a atividades de investigação para
aquisição de competências de iniciação à investigação científica e à promoção de investigação
laboratorial e aplicada. 
A CAE recomenda aumentar a produção e publicação científica na área da Criminologia em revistas
nacionais com peer review e internacionais indexadas à SCOPUS e à Web of Science por parte do
corpo docente do CE.

7. Nível de internacionalização
Perguntas 7.1. a 7.3.

7.1. Mobilidade de estudantes e docentes
Existe um nível significativo de mobilidade de estudantes e docentes do ciclo de estudos:
Em parte
7.2. Estudantes estrangeiros
Existem estudantes estrangeiros matriculados no ciclo de estudos (para além de estudantes em
mobilidade):
Sim
7.3. Participação em redes internacionais
A instituição participa em redes internacionais com relevância para o ciclo de estudos:
Em parte

7.4. Apreciação global do nível de internacionalização

7.4.1. Apreciação global
A CAE considera que, não obstante a cooperação com o projeto COST-ACTION_CA17102 – Police
Stops, e as parcerias com as Universidad Complutense de Madrid, Universidade de S. Francisco de
Vitoria, Universidad San Pablo CEU Madrid e Universidad de Murcia, para implementação do
programa Erasmus, a participação em projetos internacionais e a participação de professores
estrangeiros em eventos, a internacionalização não é significativa. Entende que, no quadro da
internacionalização – incoming e outgoing –, ainda não existe uma filosofia e plano de trabalho neste
domínio.
7.4.2. Pontos fortes
As relações com instituições de ensino superior estrangeiras.
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Ser a Criminologia uma das áreas do saber que permite internacionalização de alunos, de
professores e de investigadores. 

7.4.3. Recomendações de melhoria
A CAE recomenda a elaboração e implementação de um plano de trabalho e de uma filosofia de
internacionalização, que, face às disponibilidades financeiras da IES, seja adequado para promover
uma efetiva internacionalização – incoming e outgoing – e realizar de instâncias de I&D e ensino
(Erasmus Docência), quer em Universidades com centros comprovados de Criminologia quer na
própria IES.
A CAE recomenda que aumento significativo de Erasmus dos alunos da IES.

8. Organização interna e mecanismos de garantia da
qualidade
Perguntas 8.1 a 8.6

8.1. Sistema interno de garantia da qualidade
Existe um sistema interno de garantia da qualidade, a nível da Instituição ou da Unidade Orgânica,
certificado pela A3ES:
Sim (passa diretamente ao campo 8.7)
8.2. Mecanismos de garantia da qualidade
Existem mecanismos de garantia da qualidade do ciclo de estudos e das atividades desenvolvidas
pelos serviços ou estruturas de apoio aos processos de ensino e aprendizagem:
Sim
8.3. Coordenação e estrutura(s) de apoio
Existem um coordenador e estrutura(s) responsáveis pela implementação dos mecanismos de
garantia da qualidade do(s) ciclo(s) de estudos:
Sim
8.4. Avaliação do pessoal docente
Existem procedimentos de avaliação do desempenho do pessoal docente e estão implementadas
medidas conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
8.5. Avaliação do pessoal não-docente
Existem procedimentos de avaliação do pessoal não-docente e estão implementadas medidas
conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
8.6. Outras vias de avaliação
Existiram outras avaliações do ciclo de estudos ou de natureza institucional, nos últimos cinco anos,
não conduzidas pela A3ES:
Não
8.6.1. Conclusões de outras avaliações (quando aplicável)
N/A.

8.7. Apreciação global dos mecanismos de garantia da qualidade

8.7.1. Apreciação global
A CAE considera que a IES, não obstante uma grande centralização da decisão, promove a avaliação
do CE – quer quanto às instalações, equipamento e material de apoio, quer quanto às UC, quer
quanto aos Docentes – que pode ser complementada e reforçada com a coordenação do ciclo de
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estudos.
8.7.2. Pontos fortes
A possibilidade de vários órgãos/serviços da IES participarem na avaliação da qua-lidade.
A existência de Núcleo de Criminologia Investigação e Segurança dos alunos do CE.

8.7.3. Recomendações de melhoria
A CAE recomenda que a incrementação de melhor aproveitamento das sugestões dadas pela
coordenação científica do CE, que a coordenação científica do ciclo de estudos, o corpo docente e o
responsável da UO analisem os resultados dos inquéritos efetuados e auscultem os alunos para
melhoria do ensino: reforço das aulas práticas (necessidade frisada pelos alunos e diplomados que o
CE), aferição de um melhor ajuste do plano de estudos ou da relevância de determinadas UC ou dos
respetivos conteúdos para a profissão de criminólogo, aferição de conteúdos de relevância relativa
para um licenciado em criminologia, averiguar a necessidade de aumentar o corpo docente com
conhecimentos teóricos e práticos, averiguar a necessidade de celebração de protocolos com
instâncias formais e não formais de controlo para integração dos alunos em estágios de curta
duração ao longo da formação e longo duração e futura integração profissional. 
Recomenda-se, neste processo de qualidade qualitativo e quantitativo, uma maior auscultação do
Núcleo de Criminologia Investigação e Segurança.

9. Melhoria do ciclo de estudos – Evolução desde a avaliação
anterior e ações futuras de melhoria
9.1. Evolução desde a avaliação anterior
A CAE considera que existe um esforço de melhoria do CE, mormente com a contratação de um
professor catedrático de referência nacional e internacional para lecionar e coordenar
cientificamente o CE, que tem proposto e implementado medidas de melhoria significativas.
Na mesma linha de melhoria, a IES reforçou o corpo docente na área científica da criminologia,
incluindo docente estrangeiros, com produção científica. Destaca-se a integração de doutorandos/as
em criminologia no corpo docente do CE.
A IES procedeu à redefinição dos objetivos do CE adequando-os a um programa de licenciatura da
área científica de criminologia.
A IES procedeu à implementação de um estágio curricular promovendo protocolos com várias
instituições – ASAE, GNR, DGRSP, CPCJ, APAV, RAN –, onde alguns alunos do CE têm efetuados os
seus estágios sem posterior vinculação profissional.
Verifica-se, sem grande visibilidade, um esforço para implementar uma política de produção e
publicação científica, com a constituição de um GI: Direito Penal e Criminologia dividido em três
áreas de I&D [Direito penal; política Criminal, e criminologia empírica], que tem desenvolvido
estudos e respetivas publicações e procura participar em projetos e linhas de I&D nacionais [CJS –
FDUP e JusGov – EDUMinho] e internacionais [PUC-RS; Université Catholique de Louvain; Cost
Action – CA17102].

9.2. Apreciação e validação das propostas de melhoria futura
A CAE considera ser de realçar a qualidade das instalações, a rentabilização dos meios humanos e
materiais no quadro administrativo e de apoio ao CE, a existência de um Núcleo (alunos) de
Criminologia Investigação e Segurança, o esforço em aumentar o número de docentes especializados
e doutorados em Criminologia, o esforço, nesta fase pandémica, em se dotar de sistemas de
e-learning e a dedicação do corpo Docente, o esforço em promover a I&D e respetiva publicação no
campo da Criminologia, e, ainda, o esforço em promover estágios curriculares dos alunos do CE.
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10. Reestruturação curricular (se aplicável)
10.1. Apreciação e validação da proposta de reestruturação curricular
A CAE considera que a proposta de alteração do plano de estudos, mesmo sendo um elevado
melhoramento face ao anterior PE, não é uma reforma profunda do CE em Criminologia. Desde logo
mantendo 3 anos de ciclo de estudos, quando, face às exigências e especificidades da profissão de
criminólogo, poder-se-á pensar em 4 anos, na linha da sugestão da coordenação científica do curso.
A CAE considera que a proposta de reestruturação curricular mantém uma quase inexistência de UC
de Opção, ficando a escolha dos alunos do CE restrita à UC ou às UC decididas pelo órgão
estatutariamente competente.
Considera a CAE que, atendendo a que a habilitação para o exercício da profissão de criminólogo é
feita com o grau de Licenciatura, seria de a inclusão de mais UC específicas da área da Criminologia
para se incrementar o desenvolvimento de competências de investigação que habilitem o diplomado
para o pleno exercício da profissão, tal como está descrito nas competências do criminólogo na Lei
n.º 70/2019.
Verifica-se que o número de UC do 1.º semestre da área científica do Direito é muito elevado, ser de
considerar um melhor ajuste: p. e., Direitos Fundamentais e Teoria da Lei Penal passarem para o 2.º
semestre; Teoria da Infração Penal e Introdução ao Direito Processual Penal passarem para os 3.º e
4.º semestres. Considera-se ser necessário uma melhor sistematização das UC do Direito. 
A CAE considera que o Plano de Estudos mantém um pendor teórico e pouco prático. Recomenda
que haja um reforço da vertente prática, que esta esteja refletida nos conteúdos programáticos da
UC, de modo que se fortaleça a componente de aplicação de conhecimentos e de desenvolvimento de
competências práticas, quer no reforço da vertente prática das diversas UC, quer integrando
estágios de curta duração ao longo da formação ou uma maior ligação à prática dos criminólogos
noutro formato que se julgue adequado. 
A CAE recomenda que seja reforçado o ensino de métodos de investigação científica ao longo do
ciclo de estudos para melhor capacitar os alunos/diplomados que prosseguem para o 2º ciclo de
estudos e habilitar os alunos que ingressem diretamente no mercado de trabalho enquanto
criminólogos.
A CAE recomenda um aumento de Docente doutorados em Criminologia de modo que no Plano de
Estudos possam ad futurum se reforcem as UC de espectro científico da Criminologia e se
reestruture o Plano de Estudos que tenha em conta, não só, mas acima de tudo, a profissão de
criminólogo.

11. Observações finais
11.1. Apreciação da pronúncia da instituição (quando aplicável)
Lida a pronúncia da instituição, a CAE considera que o Ciclo de Estudos de Licenciatura em
Criminologia deve ser acreditado condicionalmente, com os fundamentos já expostos na decisão do
relatório preliminar.
Atendendo à escassez de tempo face ao início do novo ano letivo [2022/2023], a CAE propõe que a
condição a cumprir no imediato integre as condições a cumprir no período de um ano.
No mais, mantem-se o sentido de decisão e respetivos fundamentos.

11.2. Observações
<sem resposta>
11.3. PDF (máx. 100kB)
<sem resposta>
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12. Conclusões
12.1. Apreciação global do ciclo de estudos
A IES tem alguns docentes com elevada qualidade científica, com I&D e produção científica,
publicada em Portugal e no estrangeiro, em revistas com peer review e indexadas à SCOPUS e à
Web of Science.
A IES detém centros de I&D – CEJEA e CIPD – com alguma investigação e produção científica,
avaliados com Bom, apresentando um esforço de aprofundamento e ampliação dos estudos na área
de criminologia por meio do GI: Direito Penal e Criminologia.
A IES tem instalações, equipamentos, apoio informático, bibliográfico, e-learning, sistema de
controlo de qualidade relevantes para o CE.
O CE é de uma área científica com um potencial de crescimento e de afirmação da IES local,
regional, nacional, podendo sê-lo também a nível internacional, contudo carece de um plano de
implementação de protocolos com instâncias formais e informais de controlo para estágios de curta
duração ao longo da licenciatura e pós-licenciatura de modo a garantir maior empregabilidade aos
diplomados, assim como carece de uma política de internacionalização com aumento de alunos e
docentes em Erasmus e integração dos docentes e de alunos em projetos de I&D internacionais.
O Plano de Estudos continua com um pendor teórico. Considera-se ser de reforçar a dimensão
prática do ensino e aprendizagem e uma reestruturação tendo em conta o exercício da profissão de
criminólogo, assim como o reforço do ensino de métodos de investigação científica ao longo dos
vários anos do CE e uma oferta de UC optativas da área da criminologia.
O Corpo Docente é muito curto para as funções de ensino, de I&D, de acompanhamento dos alunos
nos estágios e em projetos de I&D, assim como de orientação de dissertações de mestrado.
Considera-se que a IES terá de reforçar significativamente o corpo docente com doutores em
Criminologia, em Psicologia e em Direito, por serem as áreas predominantes do CE de modo a
diminuir a carga letiva anual de uma parte significativa de docentes.
A CAE, até à reestruturação do Plano de Estudos, recomenda uma revisão das FUC no sentido de
adequarem o conteúdo programático ao objeto da Criminologia e ao exercício da profissão de
Criminólogo e não de jurista ou de psicólogo ou de sociólogo.
A CAE recomenda que, face à existência de dois Centros de I&D com boa qualificação e que têm
promovido trabalhos conjuntos com outros centros de outras IES de elevada qualificação, a
implementação de projetos ou linhas de I&D sobre objetos específicos da criminologia que possam
ser tratados multidisciplinar e transdisciplinarmente com a inclusão de alunos da licenciatura de
modo a convocá-los para a aplicação prática dos conhecimentos, capacidades e competências
adquiridas no CE. 

12.2. Recomendação final.
Com fundamento na apreciação global do ciclo de estudos, a CAE recomenda:
O ciclo de estudos deve ser acreditado condicionalmente
12.3. Período de acreditação condicional (se aplicável):
1
12.4. Condições:

Condições a cumprir no período de um ano: 
- Reformulação do plano de estudos, incluindo a inserção de UC optativas;
- Reforço do corpo docente nas áreas do Direito, da Criminologia e da Psicologia com o grau de
doutor.

Condições a cumprir no período de 3 anos: 
- Ampliar e aprofundar a I&D em Criminologia, incrementando um plano estratégico de investigação
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e publicação em editoras de referência, em revistas com peer review e indexadas a plataforma de
referência, tais como SCOPUS e Web of Science, dos estudos resultantes da participação do corpo
docente do CE em projetos de I&D desenvolvidos na IES, por outras instituições nacionais e
internacionais.
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